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ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Vila do Conde, 13/09/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Mafalda Bravo 
Correia. — O Oficial de Justiça, Fernanda Cruz.

303685503 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA DO CONDE

Anúncio n.º 9035/2010

Processo: 1607/10.3TBVCD

Insolvência pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 3707314
Insolvente: Nuno André Ramalhão Mota Aguiar de Albuquerque.
Credor: BANIF — Banco Internacional do Funchal, S. A., e 

outro(s).

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante 
e Nomeação de Fiduciário

nos autos de Insolvência acima identificados, em que são:
Insolvente: Nuno André Ramalhão Mota Aguiar de Albuquerque, es-

tado civil: Casado (regime: Separação geral de bens), NIF — 190083344, 
Endereço: Rua do Gaiato, 446, 2.º Esq.º/Tras., Ent. B, Ed. A, 4480-185 
Azurara;

Administrador: Napoleão de Oliveira Duarte, Endereço: Rua da Agra, 
20, Sala 33, 4150-025 Porto.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o Administrador: 
Napoleão de Oliveira Duarte, Endereço: Rua da Agra, 20, Sala 33, 
4150-025 Porto.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

10-09-2010. — A Juíza de Direito, Leonor Maria Falcão Pimenta 
Ribeiro Vieira. — O Oficial de Justiça, Fernanda Duarte.

303678968 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 9036/2010

Processo n.º 36/10.3TJVNF

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No 1.º Juízo Cível de Vila Nova de Famalicão, no dia 25/08/2010, 
ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência do 

devedor Ruizik Sociedade Prestação de Serviços Unipessoal, L.da, NIF: 
507924223, Endereço: R. Padre Domingos Joaquim Pereira, Edif. Fel-
gueiras, Louro, 4760 -563 Vila Nova de Famalicão com sede na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeado o Dr. Ademar Mar-
garido de Sampaio R. Leite, Endereço: Av. Alberto Sampaio N.º 106, 
2.º, 3500 -000 Viseu.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE\.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Vila Nova de Famalicão, 1 de Setembro de 2010. — A Juíza de Di-
reito, Dr.ª Filipa Afonso Aguiar. — O Oficial de Justiça, Sónia Maria 
de Brito.

303650721 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9037/2010

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
n.º 7529/10.0TBVNG

N/Ref.ª 12053392
Insolvente: Sónia Marisa de Oliveira Castro.

No Tribunal Judicial de Vila Nova de Gaia, 5.º Juízo Cível de Vila 
Nova de Gaia, no dia 20-08-2010, ao meio-dia, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência da insolvente: Sónia Marisa de Oliveira 
Castro, estado civil: Solteiro, nascido(a) em 08-10-1977, concelho de 
Vila Nova de Gaia, freguesia de Mafamude (Vila Nova de Gaia), filha 
de José Clemente da Silva Castro e de Rufina Dias de Oliveira Castro, 
NIF — 221645063, BI — 11243964, Endereço: Rua José Dominguez 
Almeida, 37 — 2.º esq.º, 4405-570 Vila Nova de Gaia, com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando-se o respectivo domicílio. Dr. José Pedro Pires Martins 
Silva, Endereço: Rua Santa Maria dos Anjos, 3, 1.º d.to — Edifício, 
Esposende, 4740-248 Esposende.

Fica determinado que a insolvente entregue imediatamente ao admi-
nistrador da insolvência os elementos referidos no n.º 1 do artigo 24.º, 
que ainda não constam dos autos — artigo 36.º, alínea f), do CIRE.

Foi decretada a apreensão dos elementos de contabilidade da insol-
vente, para entrega imediata ao Sr. Administrador da Insolvência. Deverá 
ainda o Sr. Administrador da Insolvência proceder, de imediato, à apre-
ensão de todos os bens do insolvente, ainda que arrestados, penhorados 
ou por qualquer apreendidos ou detidos, seja em que processo for, com 
ressalva dos que hajam sido apreendidos por virtude de infracção, quer 
de carácter criminal, quer de mera ordenação social, e ainda que objecto 
de cessão aos credores nos termos do artigo 831.º e seguintes do Código 
Civil. Caso os bens já tenham sido vendidos a apreensão terá por objecto 
o produto da venda, caso este não tenha sido pago aos credores, ou entre 
eles repartido — artigos 36.º, alínea g) e 149.º, n.º 1, alíneas a) e b), e 
n.º 2 e artigo 150.º, do CIRE.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE).




